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Documento de Formalização de Demanda 

Orgão: Câmara Municipal de Mandaguaçu 
Setor requisitante: Secretaria Administrativo 
Responsável pela demanda: Allan Carlos Ferracin Bofete — Assessor Legislativo 
Jurídico 

Objeto da futura contratação: Pagamento da inscrição do Servidor Allan Carlos 
Ferracin Bofete — Assessor Legislativo Jurídico — no Workshop prático "Emendas 
Parlamentares lmpositivas: Aspectos Práticos da Criação, Execução e Fiscalização" 
promovido pelo CGP. 

Valor estimado: R$ 1.997,00 (mil novecentos e noventa e sete reais) para uma 
inscrição. 

Natureza do Objeto: Serviço não continuado 

Forma de Contratação sugerida: lnexigibilidade de Licitação 

Justificativa da necessidade da contratação: 

A proposta tem por objetivo a inscrição do Servidor Allan Carlos Ferracin Bofete 

no Workshop Prático "Emendas Parlamentares Impositivas: Aspectos Práticos da 

Criação, Execução e Fiscalização", promovido pelo CGP — Centro de Capacitação em 

Gestão Pública. 

0 workshop será realizado nos dias 24 a 27 de junho, das 08 ás 12h e das 13 ás 

17h na cidade de Curitiba — PR. 

0 evento abordará os seguintes assuntos: a Emenda Constitucional n° 

126/2022, a estrutura e o ciclo orçamentário, as peças orçamentárias (PPA, LDO, 

LOA), o conjunto e os aspectos jurídicos das emendas orçamentárias, 

O solicitante traz o referido evento como oportunidade para a capacitação 

enquanto servidor responsável pelo acompanhamento dos vereadores na elaboração 

das emendas parlamentares impositivas nesta Câmara Municipal. 

0 referido evento é organizado pela CCGP — CENTRO DE TREINAMENTO E 

CAPACITAÇÃO LTDA, CNPJ 36.282.19/0001-79, dados acerca do palestrante foram 

juntados pelos interessados de modo a proporcionar a avaliação da conveniência de se 

participar deste evento. 

A respectiva contratação se mostra adequada e vantajosa, estando ainda, 

coerente com a boa prática na gestão de recursos públicos e com os princípios legais 

que regem e devem ser observados nas contratações administrativas. 

0 processo de inexigibilidade configura-se pela singularidade do objeto, uma vez 

comprovada a incomparável qualificação da empresa e a especialização de seus 
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profissionais. Devem ser anexados os documentos que atestam a competência ea 

qualidade da empresa que oferece o evento em questão, assim como a notória 

qualificação dos ministrantes. 

Quantidade de serviços: 

Serão realizadas até 6 (seis) inscrições. Nos serviços está incluída a 
participação dos vereadores em quatro dias de evento, incluidos o fornecimento de 
materiais didáticos e certificados. 

Data em que deverá ser iniciada a prestação dos serviços: 

Considerando que o evento terá inicio no dia 24 de junho, o processo de 
contratação deverá estar homologado e publicado até a data de 22 de junho no órgão 
oficial do Município para que surta seus efeitos legais. 

Dotação Orçamentária: 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURIDICA. 
DESDOBRAMENTO — 3.3.90.39.48.00 — SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 

Os servidores indicados estão cientes das suas atribuições: 

Responsável pelo planejamento e acompanhamento: 
Edir do Prado Constante — Auxiliar Administrativo 

Agente de Contratação: 
José Adirson Gianotto Nascimento - Agente Administrativo 

Responsável pela fiscalização: 
Glaucia Cristina Zanelato Furlaneto — Diretora Geral 

Encaminho à autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade. 

Mandaguaçu, 16 de junho de 2025. 

r009,,ab
otr. Edir .do Constante 

Auxi ar Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL'
DE htANDAGUACU 

GiP 
Centro de Capacitação em Gestic. Pública 

RAFAEL SANTOS OLIVEIRA 
OAB RS 94.339 

FLS O 

Rafael Santos Oliveira - OAB RS 94.339, é advogado 
atuante, com dedicação profissional exclusiva â advocacia 
há mais de oito anos. Atua em diversas áreas do direito 
em distintos estados do pais. 
Ex-servidor dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. 

Com experiência em diversas áreas da administração 
pública, atuou, no Poder Executivo, nas áreas tributária, 
fiscalizatória, jurídica e contratos. No Poder Legislativo foi 
Diretor- geral da Câmara nos anos de 2009, 2010 e 2012, 
acumulando funções de direção e administrativa-
orçamentária. 

Atualmente, concilia as atividades profissionais com a função parlamentar no Município de 
Bom Jesus, no Estado do Rio Grande do Sul. Reeleito em 2020, exerce a função de 
articulação na qualidade de Líder do Governo na Câmara, além de primeiro secretário da 
Mesa Diretora. 

Presidiu a Comissão Permanente de Constituição e Justiça por quatro anos durante a 
Legislatura 2017/2020, relatando centenas de processos legislativos. 

No âmbito da administração pública, tem especializações e participações em seminários 
nas áreas do Direito Tributário Municipal, de Gestão Pública, Fiscalização das Contas 
Públicas Municipais, Licitações e Técnicas Legislativas. 

Na área orçamentária, exerceu funções no departamento Tributário, vinculado 
Secretaria da Fazenda Municipal, com participação efetiva na modernização e 
aprimoramento das atividades de arrecadação e fiscalizatória do Município de Bom Jesus. 

No Poder Legislativo foi autor da Emenda à Lei Orgânica que criou o Orçamento 
Impositivo no Município de Bom Jesus ainda em 2017. Atualmente, preside a Comissão 
Especial para deliberação do Projeto de Emenda à Lei Orgânica que institui as Emendas 
Impositivas de Bancada no âmbito do Município de Bom Jesus, RS. 

Centro de Capacitação em Gestão Pública 
CNPJ: 36.282.191/0001-79 

E-mail: contato@ccgp.com.br 
Telefone: 48 99191-4772 
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA 

' CAMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

0 presente despacho aborda o contido no Documento de Formalização de 

Demanda - (DFD) ora encaminhado pela Secretaria da Câmara Municipal conforme 

objeto abaixo discriminado: 

Pagamento da inscrição do Servidor Allan Carlos Ferracin Bofete — Assessor 

Legislativo Jurídico — no Workshop prático "Emendas Parlamentares Impositivas: 

Aspectos Práticos da Criação, Execução e Fiscalização" promovido pelo COP. 

Em ato de cognição sumária, autorizo a abertura de Procedimento de 

Inexigibilidade, para atender a referida demanda, de acordo com o fundamento ora 

indicado. 

Determino que o procedimento seja impulsionado sem necessidade de novas 

manifestações, estando todos os setores envolvidos cientes de suas atribuições. 

Após todos os tramites necessários para a correta instrução do presente 

processo, retorne os documentos para manifestar decisão final sobre a contratação 

direta. 

Autoridade competente: 

Mandaguaçu PR 16 de junho de 2025. 

' f/ A' 010 A NI NAVACHI 4
residente 
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' -r-iMAIRA-MUN-11CIPAn 
MANDAGUAÇU 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

36.282.191/0001-79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

06/02/2020 

NOME EMPRESARIAL 
CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CCGP - CENTRO DE CAPACITACAO EM GESTAO PUBLICA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
18.11-3-02 - Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas 
58.21-2-00 - Edição integrada à impressão de livros 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios 
70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR1DICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R GENERAL LIBERATO BITTENCOURT 

CEP 
88.070-800 

BAIRRO/DISTRITO 
ESTREITO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATO@CCGP.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***.* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

NÚMERO 
1475 

COMPLEMENTO 
SALA 309 

MUNICÍPIO 
FLORIANOPOLIS 

TELEFONE 
(48) 8466-5899 

PORTE 
ME 

UF 
SC 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

06/02/2020 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 18/06/2025 ás 08:17:40 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 

0  Co 

about:blank 1/1 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 DA SOCIEDADE CCGP - CENTRO DE TREINAMENT 
CAPACITAÇÃO LTDA 

CNPJ n°36.282.191/0001-79 

PATRIK FELIPE NAZARIO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 07/12/1985, SOLTEIRO, 
EMPRESARIO, CPF n° 049.484.359-45, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 4049111, órgão expedidor 
SSP- - SC, residente e domiciliado na RUA KOESA, 402, APT 402, KOBRASOL, SAO JOSE, SC, CEP 
88102310, BRASIL. 

ARIANE CRISTINA ALVES, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 02/10/1990, SOLTEIRA, 
EMPRESÁRIA, CPF n° 079.423.569-73, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 4138107, órgão expedidor 
SSP- - SC, residente e domiciliada na RUA CRISTOVAO RIBEIRO FILHO, 88, AREIAS, SAO JOSE, 
SC, CEP 88113814, BRASIL. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta 
Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 42206089141, com sede Rua Anita Garibaldi, 77, 
Sala 801, Centro Florianópolis, SC, CEP 88010500, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Juridica/MF sob o n° 36.282.191/0001-79, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas 
clausulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à RUA 
GENERAL LIBERATO BITTENCOURT, 1475, SALA 309, ESTREITO, FLORIANÓPOLIS, SC, CEP 
88.070-800. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SEGUNDA. 0 foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
do contrato social permanece em FLORIANÓPOLIS. 

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não 
foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n°
mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

o 

0><
rt-

til 
o 
o 
C) 

10.406/2002, 

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob o seguinte nome empresarial CCGP - CENTRO DE 
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA. 

Cláusula Segunda: A sociedade tem sua sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT, 1475, 
SALA 309, ESTREITO, FLOR1AN6POLIS, SC, CEP 88.070-800. 

Cláusula Terceira: A sociedade poderá abrir filiais e escritórios em qualquer parte do território nacional 

Req: 81300001879384 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 
Certifico o Registro em 04/10/2023 Data dos Efeitos 20/09/2023 
Arquivamento 20237775875 Protocolo 237775875 de 03/10/2023 NIRE 42206089141 
Nome da empresa CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA 
Este documento pode ser verificado em hup://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx 

Chancela 465075938167680 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/10/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral 

04/10/2023 
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ou exterior, bem como participar de outras sociedades afins ou não. 

Cláusula Quarta: A sociedade tern por objeto social TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL, PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEODO E SERVIÇOS DE 
INFORMAÇÃO NA INTERNET, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 
EXPOSIÇÕES E FESTAS, SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 
ADMINISTRATIVO, IMPRESSÃO DE LIVROS, REVISTAS E OU IRAS PUBLICAÇÕES 
PERIÓDICAS, EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS, ATIVIDADES DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECIFICA, SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS E PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO 
PÚBLICA. 

Cláusula Quinta: A empresa iniciou suas atividades no dia 06/02/2020 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

Cláusula Sexta: 0 capital social será. de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais), dividido em 10.000 quotas no 
valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, subscritas pelos sócios, a saber: 

SÓCIO N° QUOTAS VALOR PERCENTUAL 

ARIANE CRISTINA ALVES 7.000 R$ 7.000,00 70% 

PATRICK FELIPE NAZARIO 3.000 R$ 3.000,00 30% 

TOTAL 10.000 R$ 10.000,00 100% 

Parágrafo Único: 0 capital está totalmente integralizado pelos sócios em moeda corrente nacional. 

Cláusula Sétima: As quotas do capital são indivisíveis em relação á. sociedade e não poderão ser 
transferidas, alienadas, caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer 
titulo, a terceiros, sem o consentimento expresso dos sócios que representam a maioria absoluta do capital 
social, assegurando o direito de preferência aos demais sócios, em igualdade de condições. 

Cláusula Oitava: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas quotas, apenas 
respondendo solidariamente pela integralização do capital. 

Cláusula Nona: A administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE pelo Sócio PATRICK 

FELIPE NAZARIO, e ISOLADAMENTE pela Sócia ARIANE CRISTINA ALVES, e a eles caberá a 
responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade judicial e extrajudicialmente, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, 
entretanto, o uso do nome empresarial em negócios estranhos aos fins sociais. 

Parágrafo Primeiro: Fica expressamente vedado o uso da firma, sob qualquer pretexto ou modalidade, 
em operações ou negócios estranhos ao objeto social. 

Parágrafo Segundo: A titulo de PRÓ-LABORE os administradores poderão retirar mensalmente uma 
quantia, cujo valor será fixado de comum acordo entre os sócios. 

Cláusula Décima: O exercício social termina em 31 de Dezembro, ao fim do qual sera apurado o 
inventário fisico e monetário dos bens, direitos e obrigações. 

Req: 81300001879384 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 
Certifico o Registro em 04/10/2023 Data dos Efeitos 20/09/2023 
Arquivamento 20237775875 Protocolo 237775875 de 03/10/2023 NIRE 42206089141 
Nome da empresa CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 
Este documento pode ser verificado em http://reginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 465075938167680 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/10/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral 

04/10/2023 
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CNPJ n° 36.282.191/0001-79 

Parágrafo Primeiro: Em reunido anual de sócios, quando dispensada pela legislação vigente, será 
decidido o destino dos resultados do exercício, a participação nos lucros, bem como a constituição de 
reservas de lucros e a sua reversão. 

Parágrafo Segundo: 0 lucro liquido, apurado em balanço anual ou mensal, poderá ser distribuído ou 
não, a critério dos sócios e da situação financeira e patrimonial da sociedade. Em havendo a distribuição, 
os lucros disponíveis, após a constituição de reservas e participações, poderão ser partilhados entre os 
sócios em moeda corrente nacional. 

Parágrafo Terceiro: Se o resultado do exercício apresentar prejuízo, este será compensado com lucros 
acumulados de exercícios anteriores, com reserva de lucros, e nesta ordem. 0 saldo de prejuízo que 
porventura remanescer será mantido em conta de prejuízos acumulados para compensação com lucros de 
exercícios seguintes. No caso de inexistência de lucros suficientes para absorção total do prejuízo, este 
sell suportado pelos sócios na proporção de suas participações no capital social. 

Cláusula Décima Primeira: A reunido da sociedade poderá ser convocada por qualquer dos sócios, 
conforme as normas estabelecidas na legislação pertinente, mediante a expedição de carta convocatória, 
com local, data, hora e a ordem do dia da reunião, para o endereço dos sócios, para esse fim. 

Parágrafo Primeiro: Ficam dispensadas as formalidades de convocação para reunido previstas no § 3' do 
art. 1.152 do Código Civil, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes 
do local, data, hora e ordem do dia. 

Parágrafo Segundo: Toma-se dispensável a reunião por determinação legal ou quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto de deliberação. 

Parágrafo Terceiro: Porém, em sendo necessária a realização de reunido, as deliberações sociais, nas 
quais cada quota do capital social corresponderá a um voto, serão tomadas mediante quórum de instalação 
que será a maioria absoluta do capital social, quórum este que também se aplica a nomeação do 
administrador, porém, para a alienação do estabelecimento comercial, cisão, fusão, transformação, 
liquidação ou dissolução, o quórum deliberativo será então, de três quartos dos votos dos quotistas. 

Cláusula Décima Segunda: 0 falecimento, retirada, interdição ou inabilitação de um dos sócios não 
acarretará a dissolução da sociedade, que continuará com o sócio remanescente ou herdeiros do sócio 
falecido. Caso o(s) herdeiro(s) do sócio falecido não pretenda(m) integrar-se a Sociedade, então, caberá 
ao(s) sócio(s) remanescente(s) providenciar(em) a produção de balanço especial e apuração do patrimônio 
liquido para pagamento dos haveres do sócio falecido, conforme o disposto na Cláusula Décima Quinta. 

Cláusula Décima Terceira: Os administradores declaram sob as penas da Lei, que não existem 
impedimentos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Quarta: Os sócios poderão retirar-se da sociedade, pela vontade unilateral, a qualquer 
tempo, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela maioria, ou outros fatores 

Req: 81300001879384 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 
Certifico o Registro em 04/10/2023 Data dos Efeitos 20/09/2023 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 DA SOCIEDADE CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E 

CAPACITAÇÃO LTDA 
CNPJ n° 36.282.191/0001-79 • 1

estranhos à alteração contratual. 

Parágrafo Único: O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de 
retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção à sociedade e aos outros sócios, por escrito mediante 
protocolo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar de deliberação que discordou, sendo os seus 
haveres apurados e pagos na forma da Cláusula seguinte. 

Cláusula Décima Quinta: Os haveres dos sócios retirantes serão pagos mediante a elaboração de 
balanço especialmente levantado, onde o valor da sua quota será considerado pelo montante efetivamente 
realizado, liquidando-a com base na situação patrimonial da sociedade A. data da resolução. 

Parágrafo Primeiro: A quota liquidada será paga em moeda corrente nacional. 

Parágrafo Segundo: No prazo de 30 (trinta) dias, será levantado o balanço especial da sociedade previsto 
no "caput" desta cláusula, cuja data-base é a da ocorrência do referido evento. Considera-se como data 
evento: a) a data da notificação feita por sócio dissidente da alteração contratual; b) a data de 
requerimento do sócio retirante voluntário pelo fim da afeição societária. 

Parágrafo Terceiro: 0 balanço especial de que trata esta cláusula será elaborado por profissional 
devidamente habilitado. 

Clausula Décima Sexta: Dependem de deliberação e concordância dos sócios: a) a aprovação das contas 
da administração; b) a exclusão ou retirada de um dos sócios por pedido do sócio; c) a designação de 
administradores em ato separado, não sócio ou administrador sócio; d) a destituição dos administradores; 
e) o modo e o valor da remuneração dos administradores; f) a participação dos administradores e dos 
empregados nos lucros; g) a modificação do contrato social; h) a transformação da sociedade, ou a fusão, 
cisão ou incorporação, resolução, dissolução e liquidação da sociedade empresarial; i) a nomeação ou 
destituição de liquidantes e o julgamento de suas contas; j) recuperação judicial; k) investimento em 
outras empresas, coligadas ou controladas; 1) aumento de capital com bens ou moeda corrente; m) 
aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo permanente. 

Cláusula Décima Sétima: A sociedade por deliberação da reunido dos sócios poderá: a) transformar-se 
em outro tipo social; b) incorporar outra sociedade ou ser incorporada; c) fundir-se com outra sociedade; 
d) cindir-se total ou parcialmente, vertendo seu patrimônio em outras sociedades, extinguindo-se caso a 
versão for total ou absorver patrimônio de sociedade cindida. 

Parágrafo Único: Para tanto é necessária aprovação de três quartos dos quotistas presentes na reunido, 
instalada nos moldes do art. 1074 e seguintes do Código Civil, bem como a elaboração de laudo de 
avaliação por profissional habilitado, que sera, nomeado na reunido, e que devera observar os critérios do 
balanço especial, constantes da Cláusula Décima Quarta, protocolo e justificativas elaboradas nos moldes 
da lei. 

Cláusula Décima Oitava: A sociedade entrará em dissolução, seguida de liquidação e partilha nas 
hipóteses previstas no Art. 1.033 CC. 

Parágrafo Único: Em todas as hipóteses de dissolução, a reunido, por maioria societária, deverá eleger o 
liquidante observados os termos do art. 1102 e seguintes do Código Civil Brasileiro, arbitrando os seus 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N ° 2 DA SOCIEDADE CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO ,E 
CAPACITAÇÃO LTDA 

CNPJ n°36.282.191/0001-79 

honorários e fixando data de encerramento do processo liquidatário. 

Cláusula Décima Nona: Os sócios subscritores das quotas do capital social declaram, para todos os 
efeitos legais, que não estão impedidos, nos termos da lei, de exercer os atos empresariais, ern virtude de 
condenação criminal ou qualquer tipo de impedimento legal inclusive incapacidade superveniente, 
encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis, inclusive de personalidade. 

Cláusula Vigésima: Os endereços dos sócios, constantes do Contrato Social, serão válidos para o 
encaminhamento de convocações, cartas, avisos e etc., relativos a atos societários de seu interesse. 

Parágrafo Único: A responsabilidade quanto A informação oportuna de alterações desses endereços é 
exclusiva dos sócios, que deverão fazé-la por escrito. 

Cláusula Vigésima Primeira: Declara sob as penas da lei que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA — ME nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Cláusula Vigésima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de FLORIANÓPOLIS para dirimir as 
questões oriundas do presente contrato. 

Cláusula Vigésima Terceira: As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas e não reguladas pelo 
presente contrato serão supridas ou resolvidas com base nas disposições do Código Civil Brasileiro, Lei 
n° 10.406 de 10/01/2002, supletivamente pela lei das sociedades anônimas e pela legislação pertinente em 
vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

FLORIANÓPOLIS, 20 de setembro de 2023. 

PATRIK FELIPE 14A-Z—ARIO-

ARIAN E CRISTINA ALVES' 
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NOME DA EMPRESA CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 
PROTOCOLO 237775875 - 03/10/2023 
ATO 002 - ALTERACAO 
EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

NIRE 42206089141 
CNPJ 36.282.191/0001-79 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM 04/10/2023 
SOB N: 20237775875 

EVENTOS
051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20237775875 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf: 00709268912- EDUARDO MATYS DE MORAES - Assinado em 26/09/2023 is 15:32:03 
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CAMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

Fts 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 
CNPJ: 36.282.191/0001-79 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 10:06:04 do dia 20/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/07/2025. 
Código de controle da certidão: DE14.42F1.EC3E.6A4B 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 
CNPJ/CPF: 36.282.191/0001-79 
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICIVIS/SC) 

CAMA MUNIC(PAL 
DE VIANDAGUAÇU 1 

FLS  cN

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados 
da Secretaria de Estado da Fazenda. 
0 nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do 
portador. 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 
Número da certidão: 
Data de emissão: 
Validade (Lei ng 3938/66, Art. 158): 

Lei n2 3938/66, Art. 154 
250140115508606 
09/04/2025 22:44:38 
06/10/2025 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br 

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 17/04/2025 11:21:47 
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PREFEITURA DE 
FLORIANOK 

Data: 20/0 

Número 

149713 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
  Nome / Razão Social  

CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA CNPJ: 36282191000179 

r Sem débitos pendentes até a presente data. 

Aviso 

 Comprovação Junto Finalidade 

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

FCWYUOPSVAXOYN3P1
A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 

Florianópolis (SC), 20 de Maio de 2025 

TENENTE SILVEIRA, 60- Centro 
Florianópolis (SC) - CEP: 88010300 - Fone:4832515900 

Código de Controle  

) 

Página 1 de 1 
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PODER ,UDICIARIO 
..USTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 36.282.191/0001-79 

Certidão n°: 3470503/2025 

Expedição: 20/01/2025, as 09:57:34 

Validade: 19/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CCGP — CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA (MATRIZ 

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 36.282.191/0001-79, NÃO 

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

(AMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

eL: cirit@tst. Is.br 



18/06/2025, 09:18 Consulta Regularidade do Empregador 
CAMAF:p 
DE MANCIAG;JaCti 

Voltar 

CAIXA ECON6N1 CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprimir 

36.282.191/0001-79 

CCGP CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITAC 

RUA ANITA GARIBALDI 77 / CENTRO / FLORIANOPOLIS / SC / 88010-500 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:01/06/2025 a 30/06/2025 

Certificação Número: 2025060101565466218120 

Informação obtida em 18/06/2025 09:16:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Número do pedido: 4407411 
FOLHA: 1 / 1 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

CERTIDÃO RECUPERAc50 JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FAUNCIA N2: 4407411 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau) 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em 
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra: 

NOME: CCGP CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA 
Raiz do CNPJ: 36.282.191 
Pais endereço da sede: BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : FLORIANOPOLIS 
Endereço da sede : Declarou não conhecer o endereço. 

Certidão emitida às 15:22 de 30/05/2025. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de 
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição 
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a) 
sua conferência. 

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta 
GP/CGJ n. 6/2023. 

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do 
documento, no endereço httos://certidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: Louredana Pinheiro de Lima da 

Cunha - CPF: ***.496.369-** g 1";')  Ouro 
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Dr.! 

• , 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 

CPF/CNPJ: 36.282.191/0001-79 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 

mantidos pela Corregedoria-Geral da Unido, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

0 Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

0 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

0 Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria corn a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida As 13:38:30 do dia 20/05/2025 , com validade até o dia 19/06/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: EafBqI1ahcvfaE7VSAkdp 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIX() 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 

CPF/CNPJ: 36.282.191/0001-79 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidaneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida As 15:17:49 do dia 30/05/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/t7p=1660:5 

Código de controle da certidão: 6JU3300525151749 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



$444, MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

do Estado de 

RONDÔNIA 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Companhia de Aguas e Esgoto de Rondônia - CAERD 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CAERD - COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA - CAERD, sob o CNPJ 
05.914.254/0001-39, declara para os devidos fins que a empresa CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO 
E CAPACITACAO LT, CNPJ: 36.282.191/0001-79, executou o CURSO INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NA ELABORAÇÃO DO DFD, ETP, TR E MAPA DE RISCO: TEORIA E PRATICA, tendo como 
palestrantes os senhores DR. Patrik Nazário e Especialista Felipe Vujanski, na cidade de Porto Velho - 
Rondônia nos dias 05 e 06 de agosto de 2024. 0 curso foi realizado na modalidade presencial, e foi 
prestado com zelo e eficiência, os palestrantes demonstraram conhecimento e excelente didática na 
transmissão dos conteúdos, não tendo este Instituto nada que desabone os trabalhos da empresa citada. 

Porto Velho, 19 de setembro de 2024. 

Adm. Pedro Paulo Dias Pantoja 
Gerente de Logística - GAAL -CAERD 

CRA-RO **35 
Matricula n° **32-8 

Documento assinado eletronicamente por Pedro Paulo Dias Pantoja, Administrador(a), em 
19/09/2024, As 18:53, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 
1° e 2°, do Decreto n° 21.794. de 5 Abril de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código 
verificador 0053041865 e o código CRC F730E00C. 

Referência: Caso responda este(a) Atestado de Capacidade Técnica, indicar expressamente o Processo n° 
0003.001602/2024-30 

SEI n°0053041865 

t•Nti...f.tdde tie Cepa t . SCi 0 .s.:1.::1060212024 -30 pq 
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Governo do Estado de 

RONDÔNIA 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Instituto Estadual dc Educação em Saúde Pública de Rondônia - IESPRO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Instituto Estadual de Educação em Saúde Pôblica de Rondônia - IESPRO, declara para os devidos fins que 
a empresa CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LT, CNPJ: 36.282.191/0001-79, 
executou o NO WORKSHOP PRATICO FORMAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE AGENTES DE 
CONTRATAÇÃO CONFORME DECRETO FEDERAL NO 11.246/22 E A UTILIZAÇÃO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA CONSTRUÇÃO E PADRONIZAÇÃO DAS MINUTAS: EDITAL, 
ATA DE REGISTRO E CONTRATOS. REALIZADO NO PERÍODO DE 18 A 20 DE MARÇO DE 2025 
EM PORTO VELHO/RO, tendo como palestrantes os senhores DR. Patrik Nazdrio e Especialista Felipe 
Vujanski. 0 curso foi realizado na modalidade presencial, e foi prestado com zelo e eficiência, os 
palestrantes demonstraram conhecimento e excelente didática na transmissão dos conteúdos, não tendo 
este Instituto nada que desabone os trabalhos da empresa citada. 

Porto Velho, 28 de março de 2025. 

LUCIENE CARVALHO PIEDADE ALMEIDA 
Direção- Geral 

IESPRO 

Documento assinado eletronicamente por LUCIENE CARVALHO PIEDADE, Diretor Geral, em 
28/03/2025, As 13:38, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 
1° e 2°, do Decreto n°21.794 de 5 Abril de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código 
verificador 0058428007 e o código CRC 22804E4D. 

Referência: Caso responda este(a) Atestado de Capacidade Técnica, indicar expressamente o Processo n° 
0055.000133/2025-15 

SEI n° 0058428007 

A*st SE 1 0055.000131 2013-15 po. 
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Centro de Capacitação em Gestão Pública 
E-mail: contato@ccgp.com.br 
CNPJ: 36.282.191/0001-79 
www.ccgp.com.br 

DECLARAÇÃO DE NOTORIEDADE 

igCapacitar, Apjicar - 
Desenvolveifiy 

A CCGP - Centro de Capacitação e Gestão Pública, inscrita no CNPJ sob o n2
36.282.191/0001-79 com sede na Rua General Liberato Bittencourt e n2 1475, neste 
ato representada por sua representante legal Ariane Cristina Alves, Sócia Diretora, 
declara, para os devidos fins, que é reconhecida por sua notória especialização e 
ampla experiência na área de desenvolvimento de gestores públicos, agentes politicos e 
servidores e na potencialização das suas habilidades e resultados para se tornarem 
lideres e reconhecidos, destacando-se no mercado por sua excelência técnica, qualidade 
dos serviços ofertados e histórico comprovado de atuação. 

A empresa atua no setor há mais de cinco anos, tendo em seu portfólio Câmaras 

de Vereadores, Prefeituras, Policia Militar, Ibama, Conselhos Profissionais dentre 
outros órgãos e empresas atuantes em Santa Catarina, Curitiba, Brasilia, Paraiba, 

Amapá, Porto Velho, Rio de Janeiro e outros, o que reforça sua qualificação como 

entidade de reconhecida capacidade técnica. 
Tal notoriedade é reconhecida por seus pares, clientes e instituições parceiras, 

sendo frequentemente consultada e referenciada. 
A presente declaração é firmada para fins de comprovação da notoriedade da 

empresa, podendo ser utilizada junto a órgãos públicos, entidades privadas ou demais 

interessados, em conformidade com os princípios da boa-fé e da veracidade das 

informações prestadas. 

Florianópolis, 17 de abril de 2025. 

Ariane C ma Alves 

Diretora 

Rua General I,iberato Bittencourt, 1475 
Globo Tower - Sala 911 

Estreito, Florianópolis/SC 



CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LT 

RUA RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT, 1475, SALA 309 
ESTREITO - FLORIANÓPOLIS - SC - 88.070-800 

CNPJ: 36.282.191/0001-79 
CMC: 553.593-0 

DANFPS-E 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica 

Numero: 717 
Autorizagdo. 4420 

Emissão 

Código de Verificaga 22A4-4DBC-432D-59E7 

Dados do Tomador 

NOME/RAZÁO SOCIAL 

COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA CAERD 
CFPS 

9203 
ENDEREÇO 

Avenida Pinheiro Machado 
BAIRRO/DISTRITO 

São Cristóvão 
CEP 

76.804-080 
MUNICIPIO 

Porto Velho 
OF 

RO 
Pais 

BRASIL 
CPF/CNPJ/Outros 

05.914.254/0001-39 
CMC 

Dados do(s) serviço(s) 

C6d. Atividade (Descrição CNAE) Descrição do Serviço CST Aliq. Valor Unitário Qtde Valor Total 

8599604 (TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 

GERENCIAL) REFERENTE A 10 INSCRIÇÕES NO CURSO 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA ELABORAÇÃO DO DFD, ETP, 

TR E MAPA DE RISCO: TEORIA E PRATICA. REALIZADO NO 

PERÍODO DE 05 E 06 DE AGOSTO DE 2024 EM PORTO 

VELHO/RO. 

1 0,00 R$ 2.997,00 10 R$ 29.970,00 

— 
.;+ I ' 

, Vr'.; 10: • , 
• -, , • 

I 

__. 

Cálulo do Imposto 

Base de Calculo de ISSQN Valor do ISSQN Base de Cálculo ISSQN Subst. Valor do ISSQN Subst. Valor Total dos Serviços 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 29.970,00 
Dados adicionals 

Esse valor deve ser pago integralmente, pois a empresa é optante pelo Simples Nacional, não gera direito A credito fiscal de IPI, ICMS e ISS. 0 pagamento pode ser feito via PIX, 

através da chave 36282191000179 (nosso CNPJ) ou transferência para o Banco Bradesco, agência 2937 e conta corrente 292014-0 

DANFPS-E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRÔNICA A VALIDADE E AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ELETRÔNICA 

PODFRÃO SER COMPROVADAS MEDIANTE CONSULTA A PAGINA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SMF NA 

INTERNET, NO ENDEREÇO portal.pmf.sc.gov.brisltes/notaeletronlca, EM VERIFICAR AUTENTICIDADE as PRODUÇÃO, 

INFORMANDO 0 CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 22A440BC432059E7 E 0 NÚMERO DE INSCRIÇÃO DO EMITENTE NO CADASTRO 

MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES CMC: 5535930 



CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LT 

RUA RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT, 1475, SALA 309 
ESTREITO - FLORIANÓPOLIS - SC - 88.070-800 

CNPJ: 36.282.191/0001-79 
CMC: 553.593-0 

DANFPS-E 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica 

Numero: 788 
Autorização: 354420 

Emissão: 
Código de Verificagao: A23C-FD32-3A1B-82B7 

Dados do Tomador 

NOME/RAZAOSOCIAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1 REGIAO 

CFPS 

9203 

ENDEREÇO 

Quadra SBS Quadra 2 

BAIRRO/DISTRITO 

Asa Sul 

CEP 

70.070-120 

muNicreio 
Brasilia 

UF 

DF 
Pais 

BRASIL 

CPF/CNPJ/Outros 

03.658.507/0001-25 

CMC 

Dados dolsi semi o s - • • 
Cod. Atividade (Descrição CNAE) Descrição do Serviço CST Aliq. Valor Unitário Qtde Valor Total 

8599604 (TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 

GERENCIAL) REFERENTE A 01 INSCRIÇÃO NO CURSO 

PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES COM FOCO NO ETP E TR: 

INSTRUÇÕES PRATICAS, ROTEIRO E USO DA INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL NA ELABORAÇÃO DOS DOCUMENTOS. REALIZADO 

NO PERÍODO DE 12 A 14 DE NOVEMBRO DE 2024 EM RIO 

BRANCO/AC. 

1 0,00 R$ 2.790,00 1 R$ 2.790,00 

. 

CAMARA MUNICIPAJ 
BE MANDAGUAÇU 

FLS C,e-  S 

Base de de Cálculo de ISSQN 

R$ 0,00 

Valor do ISSQN 

R$ 0,00 

Base de Cálculo ISSQN Subst. 

R$ 0,00 

Valor do ISSQN Subst, 

R$ 0,00 

Valor Total dos Serviços 

R$ 2.790,00 

Dados adicionais 

Esse valor deve ser pago integralmente, pois a empresa é optante pelo Simples Nacional, não gera direito A crédito fiscal de IPI, ICMS e ISS. 0 pagamento pode ser feito via PIX, 

através da chave 36282191000179 (nosso CNPJ) ou transferência para o Banco Bradesco, agência 2937 e conta corrente 292014-0 

DANFPS-E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRONICA A VALIDADE E AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ELETRÔNICA 

PODERÃO SER COMPROVADAS MEDIANTE CONSULTA A PAGINA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA. SMF NA 

INTERNET, NO ENDEREÇO portal.pmf.sc.gov.br/sItes/notaeletronlca, EM VERIFICAR AUTENTICIDADE » PRODUÇÃO, 

INFORMANDO 0 CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A23CFD323A1B82B7 ED NÚMERO DE iNscRiçAo DO EMITENTE NO CADASTRO 

MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES - CMC: 5535930 



CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100- CONDOMINIO GALERIA ITÁLIA-- SL 08 CEP 87160-
FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

CAMARA MUNICIPAL' 
DE MANDAGUAÇU 

66 
25 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Participação de servidor em Workshop prático sobre Emendas lmpositivas 

Parlamentares, no qual serão abordados os aspectos práticos da criação, execução e 

fiscalização. 

2. DA PREVISÃO NO PCA: 

2.1. 0 objetivo da respectiva contratação se encontra alinhado com o 

planejamento realizado, e a demanda está adequada ao orçamento da Câmara 

Municipal. A previsão da contratação está demonstrada no Plano Anual de 

Contratações item "Serviços de Seleção e Treinamento". 

2.2. 0 Plano Anual de Contratações pode ser encontrado em: 

https://www.mandaguacu.pr.leg.br/transparencia/licitacao/plano-anual-de-

contratacoes 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. Especificação: 

Inscrição do Servidor Allan Carlos Ferracin Bofete, no Workshop prático "Emendas 

Parlamentares lmpositivas: Aspectos Práticos da Criação, Execução e Fiscalização", 

promovido pelo CCGP — Centro de Capacitação e Treinamento LTDA . 

3.2. Previsão para inicio: 

0 processo terá inicio na data de 16 de junho de 2025. 0 evento será realizado de 

24 a 27 de junho de 2025. 0 processo deverá estar homologado e publicado no órgão 

oficial do Município antes da data de inicio do evento para que surta seus efeitos 

legais. 

3.3. Requisitos Gerais: 

3.3.1. Deverá ser comprovada a incomparável qualificação da empresa e a 

especialização de seus profissionais. Devem ser anexados documentos que atestam a 

competência e a qualidade da empresa prestadora dos serviços, assim como a notória 

qualificação dos ministrantes. 

3.3.2. Os serviços específicos são de natureza não continuada e impõem a 

contratada o dever de realizar a prestação no período predeterminado. 
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3.3.3. Para fins da liquidação dos serviços a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente deverá apresentar expressamente os elementos necessários e 

essenciais em especial, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3.4. Requisitos legais: 

Cumprir as disposições existentes na Lei 14.133/2021, sem prejuízo das demais 

obrigações legais. 

3.5. Garantia e manutenção: Não serão exigidas garantias. A nota de empenho 

substituirá o contrato, dispensado em razão do valor e pela descontinuidade dos 

serviços. 

4. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES: 

4.1. Quantitativo levantado: 

A presente contratação será realizada para uma inscrição. 0 valor da inscrição é 

de R$ 1.997,00 (um mil novecentos e noventa e sete reais). 

Considerando o planejamento anual e a previsão orçamentária o quantitativo 

está adequado à demanda e o valor previsto está adequado ao Orçamento Anual da 

Câmara Municipal. 

4.2. Contratação anterior: 

4.2.1. No exercício anterior a Câmara realizou contratações semelhantes em 

quantitativos superiores quando houve por bem em contratar capacitações de cursos 

de diversos assuntos, relacionados a licitação (planejamento, planilhas de preço, 

dentre outros), ainda sobre emendas impositivas, tivemos uma capacitação na cidade 

de Curitiba. Por fim, os Vereadores também participaram de formações destinadas 

àqueles agentes. Quanto ao quantitativo em valores foi superior com a participação 

entre servidores e vereadores em aproximadamente 11 eventos. 

4.2.2.  Justificativa de alteração de itens e quantitativo: 

As contratações realizadas no exercício anterior envolviam outros aspectos e, 

portanto, não há que se falar em alteração, visto que não se trata de curso com o 

mesmo fim, mas sim de nova contratação com outros objetivos. Ainda, o quantitativo 

apresentado se refere efetivamente ao número de agentes interessados na 

capacitação em tela. 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E POSSÍVEIS ALTERNATIVAS: 

5.1. Do mercado: 
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CÂMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

FLS 

0 levantamento de mercado se torna inviável considerando que se trata de um 

evento único e com temas específicos. 

5.2. Dos preços praticados: 

0 valor estimado se apresenta acessível e adequado, comprovado o valor nos 

termos do §4° do art. 23 da Lei 14.133/2021, conforme documentos anexados ao 

processo. 

5.3.Da escolha da modalidade: 

5.3.1. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 Inciso 

Ill, alínea "f" da Lei de Licitações (treinamento e aperfeiçoamento de pessoal). 

5.3.1.1. A inviabilidade de competição não se trata somente em decorrência 

da ausência de pluralidade de soluções para o que se propõe este órgão Público, mas 

sim da impossibilidade de avaliar objetivamente os serviços disponíveis no mercado e 

alternativas mais vantajosas, sendo necessário demonstrar que se trata de serviço 

técnico especializado voltado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e 

executado por profissional ou empresa de notória especialização. 

5.3.1.1.1. SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO: A empresa CCGP — 

CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA forneceu atestados de 

capacidade técnica expedidos por órgãos públicos, o que demonstra que a mesma já 

realizou serviços similares, além disso, foram apresentadas as qualificações do 

professor que conduzirá a capacitação, juntamente a declarações de outros órgãos 

atestando que o mesmo já ministrou outros cursos similares. 

5.3.1.1.2. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: Na programação do evento 

consta o nome e a formação do profissional que ministrará as palestras. Segue anexo 

currículo que demonstra sua especialização e qualificação. 

6. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

0 valor estimado para a presente contratação é de R$ 1.997,00 (um mil novecentos 

e noventa e sete reais). 

7. DA SOLUÇÃO: 

7.1. Possíveis soluções: 

7.1.1. Não se identifica outra solução possível para além da contratação de 

empresa que realize o evento em tela. 

7.2. Solução escolhida: 
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7.2.1. Diante da única solução encontrada e tendo em vista sua adequação As 

necessidades desta Câmara Municipal, entende-se que a solução é 

adequada. 

8. DA JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO: 

8.1. De acordo com as características do objeto da contratação pode se verificar 

que se trata de um único item, representado pelo valor que será despendido para a 

inscrição realizada de acordo com o preço da pré-inscrição anexa. 

8.2. A opção pelo não parcelamento se dá em razão da maior economicidade 

para a Câmara Municipal, ao adquirir as inscrições de uma so vez, conforme demanda. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

9.1. A contratação que se pretende tem por objetivo resultados positivos ao 

proporcionar aos participantes o fortalecimento no desempenho de suas funções, a 

participação em eventos como meio de levar o nome do Município, e ainda na busca de 

conhecimento e interação com soluções que visam o atendimento e melhorias A 

população. 

10. DAS PROVIDENCIAS NECESSÁRIAS: 

10.1. A Câmara providenciará o meio de locomoção de acordo com a 

solicitação dos vereadores. 

10.2. A Nota de Empenho será emitida mediante as inscrições. 0 setor 

administrativo acompanhará a execução e liquidação dos serviços. 

10.3. Não foram identificadas outras providências a serem tomadas em 

decorrência da contratação. 

11.DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENTES: 

11.1. Contratação de meio de transporte: 

11.1.1. Já existe licitação para esse fim, além da disponibilidade de veiculo 

oficial, conforme regulamentação especifica. 

12. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

12.1. Sob a ótica da dimensão ambiental, não são identificados impactos em 

decorrência da contratação pretendida. 

13. CONCLUSÃO: 
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Em razão de todos os dados constantes do presente Estudo Técnico Preliminar 

conclui-se pela adequação da contratação para solução e atendimento A necessidade a 

que se destina e evidencia viabilidade econômica 

Responsável: 

Edir d 
Auxil 

Mandaguagu, 17 de junho de 2025. 

o Constante 
r Administrativo 
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Descrição do 
risco 

Probabilidade de 
ocorrência 

Impacto na 
execução da 
contratação 

Responsável 
Ações preventivas e 
corretivas 

Baixa Média Alta 
_ 
Baixa Média Alta 

aplicação das sanções 
previstas na lei de licitações e 
contratos e em outros 
diplomas legais aplicáveis 

Não 
atendimento 
dos critérios 
estabelecidos 

X x Contratado 

Cancelamen 
to do curso x x Contratado 

aplicação das sanções 
cabíveis e rescisào 

/ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

CÂMARA MUNICIPAL 

IDE MANDAGUAÇU 

FLS 

1. Definição do objeto: 

1.1. Pagamento da inscrição do Servidor Allan Carlos Ferracin Bofete — 
Assessor Legislativo Jurídico — no Workshop prático "Emendas Parlamentares 
lmpositivas: Aspectos Práticos da Criação, Execução e Fiscalização" promovido pelo 
CGP, de 24 a 27 de junho de 2025. 

1.2. Dados Da Empresa: CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO LTDA. 

1.3. CNPJ 36.282.191/0001-79 
1.4. Endereço: Rua General Liberato Bittencourt, n° 1475, sala 309, 

Florianópolis — SC. 
1.5. Natureza do Objeto: Serviço não continuado 

1.6. Quantitativos: 0 objeto se destina A realização de uma inscrição no 
Workshop em tela. 

1.7. 0 evento é présencial, oferece material e certificado aos participantes. 

1.8. A contratação se dará mediante inscrição do Servidor e participação no 
evento com data para inicio em 24 de junho e encerramento em 27 de junho. 0 valor 
apurado sera empenhado e liquidado mediante emissão de nota fiscal da empresa e 
comprovantes das inscrições. 

1.9. 0 valor estimado para a presente contratação é de R$ 1.997,00 (um mil 
novecentos e noventa e sete reais). 

1.9.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

2. Fundamentação Da Contratação: 

2.1. É competência da administração promover e custear a capacitação e 
qualificação de servidores e vereadores para o desempenho de suas funções, em 
especial àquelas essenciais a sua área de atuação. 

2.2. A participação do servidor em questão é importante pois o mesmo 
auxiliará os vereadores no ciclo das emendas impositivas, realizando o planejamento, a 
fiscalização e demais partes no processo em questão. Objetiva-se a redução do risco 
de impedimentos de ordem técnica e erros na elaboração das emendas. 

2.3. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 Inciso 
Ill, alínea f da Lei de Licitações n° 14133/2021 (treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal). 

3. Descrição da Solução: 

3.1. A participação do servidor é de grande relevância considerando o tema 
que será abordado no curso, em especial os fatores mais relacionados com a parte 
prática do processo de elaboração das emendas impositivas. 



CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100- CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA-- SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.prieg.br contato@mandaguacu.prieg.br ÍCAMARA MUNICIPAL: 

DE MANDAGUAÇU 

as

3.1.1. Conforme programação anexa serão abordados: estrutura e ciclo 
orçamentário, peças orçamentárias, as emendas, execução 
discricionária e obrigatória, compatibilização com PPA e LDO, 
limitações e vedações, dentre outros tópicos informados no anexo. 

3.2. A capacitação e aperfeiçoamento dos Servidores nas suas áreas de 
atuação junto ao Poder Legislativo Municipal faz parte do enriquecimento no processo 
ativo e continuo desta Câmara Municipal de oferecer qualificação continua aos 
servidores desta. 

3.3. A contratação se mostra vantajosa e conveniente para atender os 
interesses da Câmara Municipal, estando adequada A demanda e ao planejamento. 

4. Requisitos da Contratação: 

4.1. 0 processo de contratação por inexigibilidade de licitação deverá estar 
homologado até a data de 22 de junho considerando que o evento terá inicio no dia 24 
de junho. 

4.3. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 Inciso 
Ill alínea f da Lei de Licitações n° 14133/2021 — (treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal), devendo ser comprovada a incomparável qualificação da empresa e a 
especialização de seus profissionais. 

4.3.1. A inviabilidade de competição não se trata somente em decorrência da 
ausência de pluralidade de soluções para o que se propõe este órgão Público, mas sim 
da impossibilidade de avaliar objetivamente os serviços disponíveis no mercado e 
alternativas mais vantajosas, sendo necessário demonstrar que se trata de serviço 
técnico especializado voltado ao treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal e 
executado por profissional ou empresa de notória especialização. 

4.3.1.1. A habilitação qualificação da empresa está demonstrada nos 
documentos anexados ao processo. 

4.3.1.2. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: Na programação do evento 
constam os profissionais que ministrarão o curso, assim como currículo completo dos 
Professores. 

4.4. Os serviços específicos são de natureza não continuados e impõem A 
contratada o dever de realizar a prestação no período predeterminado. 

4.5. Para fins da liquidação dos serviços a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente deverá apresentar expressamente os elementos necessários e essenciais 
em especial, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.6. A empresa deverá cumprir todas as disposições legais existentes na Lei 
14.133/2021 com relação as obrigações legais e cumprimento do acordado. 

4.7. Não será exigida garantia contratual. 

5. Modelo de execução do objeto: 
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5.1. 0 objeto sera executado mediante inscrição do servidor no evento com o 
envio do documento comprobat6rio via e-mail da Camara Municipal. 

5.2. A validade da contratação sera a partir da emissão do documento de 
inscrição definitiva e emissão da nota de empenho do valor total. 

5.3. Os serviços serão prestados de forma presencial em local destinado pela 
empresa contratada para tal fim. 

6. Modelo de gestão do contrato: 

6.1. 0 controle e a fiscalização da contratação consistem na verificação da 
conformidade das solicitações de inscrições, autorização pelo Presidente e 
apresentação dos comprovantes. 

6.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste termo de referência, com relação a quantidades e 
valores. 

6.3. A fiscalização sera realizada pelo Departamento Administrativo da 
Camara de forma a assegurar seu real cumprimento deste Termo. 

6.4. Quaisquer irregularidades verificadas, o Presidente da Camara deverá ser 
imediatamente comunicado por quem delas tomar conhecimento. 

6.5. Fica designada a servidora Lucineia Maria Callegari Menegazzo, para exercer 
a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste termo de referência. 

6.6. Fica designada a servidora Glaucia Cristina Zanelato Furlaneto, para exercer 
a gestão do referido contrato. 

7. Critérios de medição e de pagamento: 

7.1. 0 pagamento deverá ser realizado, no prazo de até 20 (vinte) dias após a 
execução do serviço, com a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura que deverá 
ser emitida sem rasuras, contendo como beneficiaria a Camara Municipal de 
Mandaguaçu CNPJ n° 77.643.443/0001-25, com a descrição clara dos serviços 
prestados, objeto do Termo de Referência. 

7.2. 0 pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem 
bancária, creditada na conta corrente da empresa, ou por meio de fatura com utilização 
de boleto bancário. 

7.3. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) bem como certidão 
negativa de falência. 

7.4. 0 documento fiscal emitido deverá observar as regras de retenções 
tributárias e evidenciar o Imposto de Renda (IR) sobre o fornecimento dos serviços, 
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caso a empresa não se enquadre no Simples Nacional, ou apresentar a Declaração de 
Empresa Optante. 

8. Forma e critério de seleção do fornecedor: 

8.1. A empresa CCGP — CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 
LTDA é uma empresa de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial com 
experiência em atuação junto a órgãos e instituição públicas no mercado brasileiro, 
conforme atestados de capacidade técnica apresentados, a 

8.2. Por possuir experiência, cursos ministrados, trabalhos específicos 
executados, técnicos capacitados e estrutura de pessoal para a prestação dos 
serviços. 

8.3. Pela importância do serviço a ser prestado que sera desenvolvido por 
profissional de notória especialização e, pelas características do objeto buscado pela 
administração, ser compatível ao ofertado, justificamos sua contratação, tornando-se 
inviável a competição na contratação de objeto semelhante, visto que a empresa e o 
curso em questão atendem aos interesses e as necessidades da Câmara Municipal. 

9. Estimativas do valor da contratação: 

A presente contratação sera realizada para uma inscrição. 0 valor da inscrição é 
de R$ 1.997,00 (um mil novecentos e noventa e sete reais. 

9.1.0 valor estimado é o valor fornecido pela empresa. 

9.2. Para formação de preço a empresa considerou o número de participantes. 

9.3. Muito embora a presente contratação não está decisivamente amparada no 
preço, justificamos o preço a ser aceito, visando assegurar a vantajosidade da 
contratação: 

a) a compatibilidade do preço ajustado com o de mercado, por meio de propostas 
de preços que se apresentam superiores; 
b) a adequação do preço, pontualmente, caracterizando como justo, certo e 
vantajoso, diante da pretensa contratação. 

9.4. Justificamos a ausência de planilha de custos, uma vez que as despesas 
como: gastos gerais com a empresa, custos individuais por cliente e com tributos do 
cliente especifico, taxa de locomoção e lucratividade e demais despesas, estão 
inclusas no valor total da contratação. 

9.5. Concluímos que é imprescindível para a validade da inexigibilidade de 
licitação, que haja a justificativa do preço, de maneira a comprovar a compatibilidade 
de mercado e ainda a razão do preço a ser ajustado, resguardando assim o interesse 
público e a eficiência administrativa. Nesta esteira, foram anexadas notas fiscais de 
serviços similares prestados pela referida empresa. 

10.Adequação Orçamentária: 

Considerando a estimativa de preço, segue a adequação orçamentaria da 
contratação pretendida 
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01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURÍDICA. 
DESDOBRAMENTO 3.3.90.39.48.00 — SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 

Edir d 
A 

Mandaguaçu, 18 de junho de 2025. 

o Constante 
dministrativo 
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AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 005/2025 

TIPO: COMPRA DIRETA — INEXIGIBILIDADE 

CAMARA MUNICIPAL. 
DE MANDAGUACU 

Dando cumprimento ao disposto no inciso VIII do Art. 72 da Lei Federal n° 

14.133/2021, AUTORIZO a contratação direta através do Processo de 

INEXIGIBILIDADE n° 05/2025, com fulcro na prerrogativa constante no Art. 74 Inciso 

III, alínea "f" da Lei Licitatória n° 14.133/2021 e determino a celebração da contratação 

para que surta efeitos quanto a: 

EMPRESA A SER CONTRATADA: CCGP — CENTRO DE TREINAMENTO E 

CAPACITAÇÃO LTDA - CNPJ 36.282.191/0001-79 

Endereço: Rua General Liberato Bittencourt, n° 1475, sala 309, Florianópolis — SC. 

OBJETO DO CONTRATO: Pagamento da inscrição do Servidor Allan Carlos Ferracin 

Bofete — Assessor Legislativo Jurídico — no Workshop prático "Emendas Parlamentares 

lmpositivas: Aspectos Práticos da Criação, Execução e Fiscalização" promovido pelo 

CGP. 

VALOR DO OBJETO: R$ 1.997,00 (mil novecentos e noventa e sete reais) para uma 
inscrição. 

PERÍODO ExEcupÃo DA CONTRATAÇÃO: de 24 a 27 de junho de 2025. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JUR1DICA. 
DESDOBRAMENTO 3.3.90.39.48.00 — SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 

andaguaçu PR 18 de junho de 2025 

roni avachi 
sidente 
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PARECER JURÍDICO n° 013/2025 

Processo n° 014/2025 

Inexigibilidade: contratação de serviço técnico especializado de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal de natureza predominantemente intelectual com 
profissional ou empresa de notória especialização 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE. 
ART. 74, INC. III, ALÍNEA "F", DA LEI N° 14.133/21. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA 
CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 
ORGANIZADORA DO EVENTO DE CAPACITAÇÃO 
DENOMINADO: "EMENDAS PARLAMENTARES 
IMPOSITIVAS: ASPECTOS PRÁTICOS DA CRIAÇÃO, 
EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO". POSSIBILIDADE. 
RESSALVA. 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento demandado pela Câmara Municipal de 

Mandaguaçu/PR, por intermédio de sua Secretaria Administrativa, para contratação 

direta por inexigibilidade da pessoa jurídica CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E 

CAPACITACAO LTDA (CNPJ n° 36.282.191/0001-79) organizadora do evento de 

capacitação intitulado de "EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS: 

ASPECTOS PRÁTICOS DA CRIAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO". 

Para instruir o procedimento, foram acostados Documento de Formalização 

da Demanda (DFD — fls. 01 e 02), documento contendo a propaganda e 

programação do evento (banner — fl. 03), documentação curricular dos palestrantes 

(fl. 04), Autorização de Abertura (fl. 05), documentos relativos â habilitação para 

contratar com o Poder Público (fls. 06 a 23), notas fiscais de contratações anteriores 

(fls. 24 e 25), Estudo Técnico Preliminar (ETP — fls. 26 a 30), Mapa de Riscos (fl. 

31), Termo de Referência (TR — fls. 32 a 36) e Autorização da Autoridade 

Competente (fl. 37). 

É a síntese do necessário. Enfrenta-se o mérito. 

II —ANALISE 
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Preliminarmente, explicita-se que a presente manifestação toma por base 

exclusivamente os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 

processo administrativo em comento. 

Realça-se que o exame dos autos se limita aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da 

premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos 

específicos imprescindíveis para a sua adequação As necessidades da 

Administração, observando os requisitos legalmente impostos. 

11.1 - DO CABIMENTO 

Como cediço, a licitação é procedimento obrigatório para obras, serviços, 

compras e alienações realizadas pela Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, 

previsto na Constituição Federal (art. 37, XXI), assegurando a igualdade de 

condições a todos os particulares interessados em contratar com o Poder Público. 

Excepcionalmente, a lei ressalvou casos em que a licitação pode ser 

dispensável, a critério do administrador, ou inexigível, em razão da natureza singular 

do objeto ou da ausência de pluralidade de sujeitos, nas hipóteses previstas em lei 

(arts. 74 e 75, da Lei n° 14.133/21), além de hipóteses legais de licitação 

dispensada, em que o administrador não tem discricionariedade (art 76, I e II, da Lei 

n° 14.133/21). 

Acerca das exceções à realização da licitação, MARÇAL JUSTEN FILHOl 

ensina: 

A inexigibilidade é um conceito logicamente anterior ao da dispensa. 
Naquela, a licitação não é instaurada por inviabilidade de competição. Vale 
dizer, instaurar a licitação em caso de dispensa significaria deixar de 
obter uma proposta ou obter proposta inadequada. Na dispensa, a 
competição 6 viável e, teoricamente, a licitação poderia ser promovida. 

1 JUSTEN FILHO, Margal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2. Ed. 
sac) Paulo: Revista dos Tribunais, 2023, vol. 1. Disponível em: 
https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/262297378/v2/page/RL-1.21. Acesso 
em: 08 de abril. 2024. 
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Não o é porque, diante das circunstancias, a Lei reputa que a licitação 
poderia conduzir à seleção de solução que não seria a melhor, tendo 
em vista circunstâncias peculiares. 
Em suma, a inexigibilidade é uma imposição da realidade 
extranormativa, enquanto a dispensa é uma criação legislativa. Como 
decorrência direta, o elenco de causas de inexigibilidade contido na Lei tem 
cunho meramente exemplificativo. Já os casos de dispensa são exaustivos, 
o que não significa afirmar que todos se encontram na Lei 14.133/2021. 
Outras leis existem, prevendo casos de dispensa de licitação. 
Como decorrência, a conclusão acerca da caracterização da inexigibilidade 
faz-se em momento logicamente anterior ao do reconhecimento da 
dispensa. Inicialmente, avalia-se se a competição é ou não viável. Se não o 
for, caracteriza-se a inexigibilidade. Se houver viabilidade de competição, 
passa-se A verificação da existência de alguma hipótese de dispensa. (grifo 
nosso) 

Assim, enquanto a inexigibilidade de licitação decorre da inviabilidade de 

competição, a dispensa de licitação depende das circunstâncias do caso concreto, 

haja vista que, embora as hipóteses estejam previstas no art. 75 da Lei n° 

14.133/21, em tese, a licitação poderá ser realizada, através do poder discricionário 

do administrador público. 

Pois bem. Antes de adentrar nos requisitos da contratação em análise, 

convém alertar que a Lei n° 14.133/21 prevê a responsabilidade solidária do 

contratado e do agente público responsável não só em caso de dolo ou fraude, 

mas também nos casos de erro grosseiro na hipótese de contratação direta 

indevida. 

Senão, veja-se: 

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, 
fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 
responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de 
outras sanções legais cabíveis. (grifo nosso) 

Por isso, embora seja sempre esperado e exigível que os agentes públicos 

atuem de forma diligente, nos casos de contratação direta (por dispensa ou por 

inexigibilidade) recomenda-se atenção dobrada aos requisitos legais. 

Tendo isso em vista, a aferição da modalidade de licitação cabível e da 

possibilidade de realizar contratação direta por inexigibilidade demanda justificativa 
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adequada, com indicação dos pressupostos fAticos e jurídicos autorizadores da 

hipótese indicada. 

Quanto ao procedimento a ser adotado, no item 5.3 do ETP (fl. 28), 

consignou-se que a modalidade escolhida é a contratação direta de por 

inexigibilidade, nos termos do art. 74, inc. III, alínea "f", da Lei n° 14.133/21. 

Nesse diapasão, especificamente em relação à inexigibilidade para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, convém 

verificar o que a Lei n° 14.133/21 prevê acerca de tal hipótese de contratação direta: 

Art. 74. È inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
[-..] 
Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
[-..] 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
[...1 
§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se 
de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 
§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso Ill do caput deste artigo, é 
vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. (grifo nosso) 
L.] 

Assim, é possível verificar a imposição de determinados requisitos que devem 

ser assinalados visando conferir regularidade A contratação pretendida, entre eles 

que o serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual seja 

prestado por profissional ou empresa de notória especialização, cujo conceito no 

campo de sua especialidade decorra de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permitindo-se inferir que o seu trabalho é 

essencial e reconhecidamente adequado A plena satisfação do objeto do contrato. 

Ina 4 de 17 
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Nesse sentido, extrai-se, respectivamente, o seguinte do ETP (subitem 5.3, fl. 

28) e do TR (itens 4 e 8, fls. 33 e 35): 

5.3.Da escolha da modalidade: 
5.3.1. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 
Inciso Ill, alínea "f" da Lei de Licitações (treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal). 
5.3.1.1. A inviabilidade de competição não se trata somente em decorrência 
da ausência de pluralidade de soluções para o que se propõe este Órgão 
Público, mas sim da impossibilidade de avaliar objetivamente os serviços 
disponíveis no mercado e alternativas mais vantajosas, sendo necessário 
demonstrar que se trata de serviço técnico especializado voltado ao 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e executado por profissional ou 
empresa de notória especialização. 
5.3.1.1.1. SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO: A empresa CCGP — 
CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA forneceu atestados 
de capacidade técnica expedidos por órgãos públicos, o que demonstra que 
a mesma já realizou serviços similares, além disso, foram apresentadas as 
qualificações do professor que conduzirá a capacitação, juntamente a 
declarações de outros órgãos atestando que o mesmo já ministrou outros 
cursos similares. 
5.3.1.1.2. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: Na programação do evento 
consta o nome e a formação do profissional que ministrará as palestras. 
Segue anexo currículo que demonstra sua especialização e qualificação. 

[..-] 
44.3. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 
Inciso Ill alínea f da Lei de Licitações n° 14133/2021 — (treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal), devendo ser comprovada a incomparável 
qualificação da empresa e a especialização de seus profissionais. 
4.3.1. A inviabilidade de competição não se trata somente em decorrência 
da ausência de pluralidade de soluções para o que se propõe este órgão 
Público, mas sim da impossibilidade de avaliar objetivamente os serviços 
disponíveis no mercado e alternativas mais vantajosas, sendo necessário 
demonstrar que se trata de serviço técnico especializado voltado ao 
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal e executado por profissional ou 
empresa de notória especialização. 
4.3.1.1. A habilitação qualificação da empresa está demonstrada nos 
documentos anexados ao processo. 
4.3.1.2. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: Na programação do evento constam 
os profissionais que ministrarão o curso, assim como currículo completo dos 
Professores. 
[..-] 

8. Forma e critério de seleção do fornecedor: 
8.1. A empresa CCGP — CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITAÇA0 
LTDA é uma empresa de treinamento em desenvolvimento profissional e 
gerencial com experiência em atuação junto a Órgãos e instituição públicas 
no mercado brasileiro, conforme atestados de capacidade técnica 
apresentados, a 
8.2. Por possuir experiência, cursos ministrados, trabalhos específicos 
executados, técnicos capacitados e estrutura de pessoal para a prestação 
dos serviços. 
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8.3. Pela importância do serviço a ser prestado que será desenvolvido por 
profissional de notória especialização e, pelas características do objeto 
buscado pela administração, ser compatível ao ofertado, justificamos sua 
contratação, tornando-se inviável a competição na contratação de objeto 
semelhante, visto que a empresa e o curso em questão atendem aos 
interesses e as necessidades da Câmara Municipal. 

Nota-se, portanto, que a escolha da modalidade de contratação e a seleção 

da empresa CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA se 

deram em razão de os responsáveis pela elaboração dos documentos instrutórios 

concluírem que a pretensa contratada e o profissional que irá ministrar o curso 

possuem notória especialização. 

Nesse sentido, de fato, o presente procedimento esta instruido com 

documentos a partir dos quais se pode extrair o conteúdo, o cronograma e o nome 

do palestrante acompanhado da descrição de suas atividades (fl. 03), bem como da 

respectiva documentação curricular (fl. 04), de modo que é possível concluir pela 

presença de elementos que demonstram a notória especialização daquele 

(palestrante) e da pretensa contratada (fls. 21 e 22). 

11.2 - DO PLANEJAMENTO 

Como cediço, um dos princípios das contratações públicas é o planejamento 

(art. 5°, Lei n° 14.133/21), ganhando destaque o Pano Anual de Contratação (PAC) a 

ser elaborado pelos órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo, 

conforme previsão do art. 12, inc. Vile § 10, da Lei 14.133/21. 

Assim, veja-se: 

Art. 12. No processo licitatário, observar-se-á o seguinte: 
L.] 
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma 
de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a 
elaboração das respectivas leis orçamentárias. (grifo nosso) 
§ 1° 0 plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput deste 
artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio 
eletrônico oficial e sera observado pelo ente federativo na realização de 
licitações e na execução dos contratos. 
[..-] 
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Entretanto, a obrigatoriedade da elaboração do aludido instrumento (PAC) é 

alvo de certa divergência, com significativa parcela da doutrina defendendo que, 

embora a dicção do dispositivo legal acima mencionado indique que a elaboração do 

PAC seja facultativa ("poderão"), na verdade a interpretação sistemática das 

disposições da Lei n° 14.133/21 impõe um dever para a Administração por se tratar 

de importante instrumento que concretiza o postulado do planejamento. 

Esse, inclusive, é o posicionamento de Marçal Justem Filho2: 

9.2) A aparente facultatividade do PCA 
A redação legal induz à facultatividade da elaboração do PCA. Mas essa 
interpretação exige cautela. A utilização do vocábulo "poderão" não deve 
ser o critério isolado para a interpretação. 
A interpretação mais adequada consiste em reconhecer a existência de um 
dever de elaborar o PCA, cujo atendimento será vinculado és circunstâncias 
e características da realidade. 
No âmbito da União, o Decreto Federal 10.947/2022 determinou a 
obrigatoriedade da elaboração do Plano de Contratações Anual. Por outro 
lado, a Portaria SEGES/ME 8.678/2021 já havia reconhecido que dito 
instrumento é indispensável á governança das contratações públicas. A 
questão é examinada em tópico adiante. 

Tendo isso em mente, independentemente da divergência acima apontada, 

há que se recomendar elaboração do referido plano, de modo a garantir a 

adequação das contratações As reais necessidades da Administração, evitando a 

fragmentação de demandas e assegurando maior eficiência e economicidade na 

gestão dos recursos públicos. Tal medida também reforça a transparência e a 

previsibilidade nas contratações, conforme os princípios que regem a nova Lei de 

Licitações. 

No caso, verifica-se que o PAC foi elaborado e pode ser acessado por 

intermédio do link: https://www.mandaguacu.pr.leg.br/transparencia/licitacao/plano-

anual-de-contratacoes/2025. Além disso, foi mencionado no item 2, do ETP (fl. 26), 

que o objeto da contratação se encontra previsto no PAC. 

11.3 — DO PROCEDIMENTO 

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2. Ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023, vol. 1. Disponível em: 
https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/262297378/v2/page/RL-1.21. Acesso 
em: 09 de janeiro de 2024. 
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No tocante ao procedimento, o parecer jurídico acerca da inexigibilidade 

deve abordar a comprovação do preenchimento dos requisitos referidos no art. 72, 

da Lei n° 14.133/21, quais sejam: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que devera ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; (grifo nosso) 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação minima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; (grifo nosso) 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 

Isso posto, salienta-se que, embora se encontre vozes dissonantes acerca da 

elaboração do ETP nas contratações diretas, conveniente trazer à tona o 

entendimento do TCE/MS, exarado no PARECER C — PAC — 5/2023, o qual pode 

proporcionar orientação sobre o tema: 

EMENTA - CONSULTA — CONTRATAÇÕES DIRETAS — ESTUDO 
TECNICO PRELIMINAR (ETP) — OBRIGATORIEDADE — REGRA GERAL — 
DISPENSA —EXCEPCIONALIDADE — INDISPENSABILIDADE DA 
DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS MOTIVADORES DA CONTRATAÇÃO — 
EXERCÍCIO DO PODER REGULAMENTAR — RECOMENDAÇÃO. 1. 0 
Estudo Técnico Preliminar-ETP, parte de extrema relevância da fase 
preparatória do processo de compras públicas, é ferramenta eficaz para a 
demonstração das situações de fato aptas a motivar a contratação. Mesmo 
em situações de dispensa ou inexigibilidade de licitação, é preciso 
assegurar que o objeto a ser contratado atenda às necessidades da 
administração pública, seja economicamente viável e esteja em 
conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis. Por essas 
razões, as contratações diretas não desobrigam os gestores a 
realizarem uma sequência de atos formais e respeito aos princípios 
norteadores da Administração Pública para justificar a não realização 
da licitação e demonstrar, ainda que de forma simplificada, sua 
formalização, as especificações técnicas do objeto pretendido, as 
estimativas de custos e a avaliação da viabilidade e conveniência da 
contratação, ressaltando que a ausência do ETP pode comprometer a 
transparência e a eficiência do processo de compra, bem como ex 
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administração pública a riscos de falhas técnicas, atrasos e gastos 
desnecessários. 2. Considerando a relevância e a indispensabilidade da 
fase preparatória para os procedimentos de contratação direta, além da 
regra geral de exigência do ETP, com a possibilidade de que o mesmo 
assuma um formato simplificado, seja facultado ou dispensado, mostra-se 
recomendável seja regulamentado no âmbito da Administração local os 
procedimentos de contratação direta e a elaboração e utilização do ETP, 
obedecidos os limites estipulados pela lei. 

No mesmo sentido, o TCE/SC no Prejulgado 2414 apresentou as seguintes 

conclusões: 

1. 0 Estudo Técnico Preliminar — ETP - é instrumento essencial ao 
planejamento das contratações, servindo de subsidio para as demais fases 
da licitação e de amparo para as decisões do gestor público. 
2. Embora, em regra, a Lei n. 14.133/21 não possibilite a dispensa do ETP, 
o art. 18, §2°, permite que seja elaborado "ETP simplificado", hipótese em 
que o gestor deve justificar a omissão das exigências facultativas. 
2.1. A fim de proporcionar maior segurança jurídica, recomenda-se que 
conste em regulamento as hipóteses em que se poderá elaborar "ETP 
simplificado" ou dispensar as exigências facultativas. 
3. Nas contratações que utilizem catalogo eletrônico de padronização, 
previsto no art. 19, II, da Lei n. 14.133/21, poderá o ETP ser dispensado, 
desde que já tenha sido realizado por ocasião da inclusão do item em tal 
catalogo e conste declaração de que os parâmetros utilizados no estudo 
anterior não se modificaram. 
4. 0 art. 72, I, da Lei n. 14.133/21 possibilita a dispensa do Estudo Técnico 
Preliminar nos casos de contratação direta, devendo tal procedimento ser 
adotado em situações excepcionais, nos termos de regulamento. 
4.1. Cabe ao ente federativo com competência regulamentar realizar uma 
analise de proporcionalidade das situações em que permitirá a dispensa do 
ETP, considerando o tempo disponível para a contratação, o valor e a 
complexidade do objeto, em especial, quanto ao prévio conhecimento da 
solução a ser contratada. 
4.2. Ainda que regulamentadas as situações em que seja dispensado o 
ETP, é necessário que conste no processo a devida justificativa para sua 
dispensa. 
4.3. A elaboração de ETP simplificado nas licitações ou sua dispensa, nas 
hipóteses de utilização de catálogo eletrônico de padronização e de 
contratação direta, deve ser alvo de avaliação e justificação exarada pela 
autoridade competente, dada a importância de tal instrumento para o 
planejamento das aquisições públicas, bem como para garantir maior 
segurança jurídica aos envolvidos na tomada de decisão. 

Portanto, sem prejuízo da constatação de outra eventual e futura solução 

mais adequada, é razoável a adoção do entendimento segundo o qual, 

considerando a dicção ao art. 72, inc. I, da Lei n° 14.133/21 ("se for o caso"), em 

hipóteses justificadas o ETP pode ser simplificado, facultado ou dispensado, para o 

que é necessário seguir a recomendação de regulamentação por ato normativo 

municipal. 
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No caso, houve a elaboração do ETP, razão pela qual deve-se passar 

análise de seus elementos, bem como os do TR. 

11.3.1 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Quanto aos elementos do ETP, veja-se o que dispões a Lei n° 14.133/21: 

Art. 18 [...] 
§ 10 0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
li - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração; (grifo nosso) 
Ill - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; (grifo nosso) 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução 
a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e á assistência técnica, quando for o caso; 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 
e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente á 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 
bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 
§ 2° 0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo e, quando não 
contemplar os demais elementos previstos no referido paráqrafo, apresentar 
as devidas justificativas. [grifo nosso] 
§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras 
e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 
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almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo 
de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 

No caso em comento, a necessidade de contratação encontra-se descrita no 

item 1 do ETP (fl. 26), reforçada pelo veiculado no subitem 2.2 do TR (fl. 32): 

L.] 
2.2. A participação do servidor em questão ê importante pois o mesmo 
auxiliará os vereadores no ciclo das emendas impositivas, realizando o 
planejamento, a fiscalização e demais partes no processo em questão. 
Objetiva-se a redução do risco de impedimentos de ordem técnica e erros 
na elaboração das emendas. (sic) 
[...] 

Portanto, extrai-se que o Estudo Técnico Preliminar faz expressa menção aos 

demais elementos indicados no §1° do art. 18, da Lei n°14.133/21. 

11.3.2 - DO VALOR PREVIAMENTE ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

Inicialmente, pontue-se que: 

As pesquisas de pregos para aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral devem ser baseadas em uma "cesta de pregos" devendo-se dar 
preferência para preços praticados no âmbito da Administração 
Pública, oriundos de outros certames. A pesquisa de preços feita 
exclusivamente junto a fornecedores deve ser utilizada em último 
caso, na ausência de preços obtidos em contratações públicas 
anteriores ou cestas de preços referenciais (Instrução Normativa Seges-
ME 73/2020) (Acórdão 1875/2021-Plenário I Relator: RAIMUNDO 
CARREIRO). (grifo nosso) 

Também é preciso ressaltar que a Lei n° 14.133/21 deu ênfase a parâmetros 

para elaboração do valor estimado, a partir dos quais, embora possam ser 

combinados, verifica-se que a preferência é pela consulta a preços contidos em 

banco de dados oficiais, contratações feitas pela administração, mídia especializada, 

tabelas de referência, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo: 

Art. 23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 10 No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 
com base no melhor prego aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
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I - composição de custos unitários menores ou iguais á mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; 
Ill - utilização de dados de pesquisa publicada em miclia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. [grifo nosso) 

Nesse diapasão, seja pela posição em que as hipóteses de pesquisa junto a 

fornecedores e em base nacional de notas fiscais eletrônicas estão previstas dentre 

os incisos do art. 23, §1°, da Lei 14.133/21 (isto 6, nos dois últimos incisos: IV e V), 

seja pela farta jurisprudência dos Tribunais de Conta, nota-se que pesquisa em 

meios que sejam restritos aos pregos praticados no setor privado — ou em que este é 

predominante — devem preferencialmente ser utilizados de forma combinada com os 

demais ou isoladamente, quando esgotados os outros parâmetros. 

Aliás, especificamente em relação A cotação junto a fornecedores, 

expressamente foi consignado que a justificativa da escolha desses deve ser 

apresentada. 

Assim, como decorrência dos princípios da motivação, da economicidade e da 

razoabilidade, a justificativa do preço 6 questão que compete ao Gestor e que 

deve estar consignada expressamente nos autos da licitação, conforme os 

parâmetros jurisprudenciais e legais. Além do mais, 6 dever da Administração 

demonstrar que o valor contratado 6 compatível com o interesse público, a partir de 

uma análise critica, A luz da razoabilidade e levando em consideração a prática de 

mercado. 

A pesquisa de pregos que antecede a elaboração do orçamento de licitação 
demanda avaliação critica dos valores obtidos, a fim de que sejam 
descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos 
demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. 

a 12 de 17 
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Além do mais, ainda que se trate de hipótese de contratação direta, a Gestora 

não pode se descuidar de seu dever de realizar pesquisa de mercado previamente 

As contratações, seja para fins de verificação da escolha da solução adequada, seja 

para estipular o valor da contratação ou verificar a compatibilidade da oferta com o 

prego praticado no mercado (art. 72, inc. II, da Lei n° 14.133/21). 

Não obstante, necessário consignar que, também por expressa disposição 

legal (art. 23, §4°, da Lei 14.133/21), nas contratações diretas por inexigibilidade ou 

por dispensa, apenas quando não for possível estimar o valor do objeto na 

forma estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° do art. 23, da Lei n° 14.133/21, o contratado 

deverá comprovar previamente que os pregos estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio 

da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de 

até 1 (um) ano anterior A data da contratação pela Administração, ou por outro meio 

idôneo. 

Nesse sentido: 

Art. 23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
[...] 
§ 40 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando 
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1°, 
2° e 30 deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os 
preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. (grifo nosso) 

Por isso, extremamente necessário consignar que, nos termos do próprio art. 

72, inc. II, da Lei n° 14.133/21, a estimativa da despesa, ainda que se trate de 

hipótese de contratação direta (por inexigibilidade ou dispensa), deverá ser 

calculada na forma estabelecida no art. 23 do mesmo diploma legal. 
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FLS 5 

Após essas considerações, dada a impossibilidade de obter o valor estimado 

na forma estabelecida nos §§ 10, 20 e 3° do art. 23, da Lei n° 14.133/21 (subitem 5.2, 

do ETP, fl. 28), em razão da notória especialidade firmada nos documentos 

instrutórios do procedimento, buscou-se comprovar previamente que os preços 

estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes por 

intermédio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no 

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração (fls. 24 

a 25), sendo possível constatar que foi atendido o disposto no § 40, do art. 23, da Lei 

n° 14.133/21 (vide item 9, do TR, fl. 35). 

11.3.3 - DO TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Continuando, faz-se necessário verificar o que dispõe a Lei n° 14.133/21 

acerca do Termo de Referência (TR): 

Art. 6° LI 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 
sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o 
seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
sera acompanhada e fiscalizada pelo Órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado; 
j) adequação orçamentária; 

Acerca da habilitação, para a comprovação de que a pretensa contratada 

preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima necessária, percebe-se 

que foram juntados aos autos atestados de capacidade técnica (fls 

de 1-7 
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certidões negativas de débitos federais, estaduais e municipais, bem como certidões 

de regularidade de FGTS e negativa de débitos trabalhistas e de falência, atestando 

que aquela pode ser habilitada para contratar com o Poder Público. 

Destarte, possível verificar menção aos elementos do Termo de Referência 

(TR). 

11.3.4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Quanto à dotação orçamentária, no TR (item 10, fls. 35 e 36) há menção 

acerca da previsão daquela, corroborada pela Autorização da Autoridade 

Competente (fl. 37). 

11.3.5 - DA MINUTA DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

Compulsando os presentes autos, nota-se que estes não foram instruidos 

com minuta de contrato. Então, pertinente verificar o que Lei n° 14.133/21 dispõe 

acerca da possibilidade de dispensa do instrumento de contrato: 

Art. 95. 0 instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes 
hipóteses, em que a Administração poderá substitui-lo por outro instrumento 
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou ordem de execução de serviço: 
I - dispensa de licitação em razão de valor; 
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência 
técnica, independentemente de seu valor. 
§ 1° As hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no 
que couber, o disposto no art. 92 desta Lei. 
§ 2° É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo 
o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto 
pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 
(dez mil reais). (grifo nosso) 

Apesar da literalidade do aludido dispositivo, importante destacar que, mesmo 

em se tratando de hipótese de inexigibilidade, possível concluir que a substituição do 

instrumento de contrato encontra arrimo no art. 95, inc. I, da Lei n° 14.133/21, 

porquanto o valor da presente contratação (R$ 1.997,00) não ultrapassa o valor das 

hipóteses de contratação direta por dispensa em razão do valor (R$ 50.000,00 ou 

R$ 100.000,00 — art. 75, incs. I e II, da Lei n° 14.133/21). 
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Nesse sentido, veja-se o seguinte trecho do Manual de Licitações e Contratos 

do Tribunal de Contas da União (TCU)3: 

0 instrumento de contrato 6, em regra, obrigatório, mas poderá ser 
substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 
serviço, nos casos de 
a) Dispensa de licitação em razão do valor (hipóteses descritas no art. 75, 
incisos I e II, da Lei n° 14.133/2021). Sobre essa questão, é relevante 
mencionar a Orientação Normativa - AGU 84/2024, a qual entende ser 
admissivel a substituição do instrumento contratual por outro mais 
simplificado sempre que o valor dos contratos se enquadrar ao valor 
atualizado que autoriza a dispensa de licitação, independentemente se 
a contratação resultou de licitação, inexiqibilidade ou dispensa. (grifo 
nosso) 
E...] 

A fim de que não restem dúvidas, convém verificar o que exatamente diz a 

Orientação Normativa da AGU n° 84/2024: 

Orientação Normativa 84/2024 
I - É possível a substituição do instrumento de contrato a que alude o art. 92 
da Lei n° 14.133, de 2021, por outro instrumento mais simples, com base no 
art. 95, inciso I, do mesmo diploma legal, sempre que: a) o valor de 
contratos relativos a obras, serviços de engenharia e de manutenção de 
veículos automotores se encaixe no valor atualizado autorizativo da 
dispensa de licitação prevista no inciso I do art. 75, da Lei n° 14.133, de 
2021; ou b) o valor de contratos relativos a compras e serviços em 
geral se encaixe no valor atualizado que autoriza a dispensa de 
licitação prevista no inciso II do art. 75, da Lei n° 14.133, de 2021. 
II - Não importa para a aplicação do inciso I do art. 95, da Lei n° 14.133, 
de 2021, se a contratação resultou de licitação, inexiqibilidade ou 
dispensa. (grifo nosso) 

Pelo exposto, não há como se impor óbice à substituição do instrumento do 

contrato por outro mais simplificado na presente contratação. 

Ill — CONCLUSÃO 

Posto isso, tendo em vista que o presente procedimento foi instruido com o 

documento que formalizou a demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência que preenchem minimamente os requisitos legais, não se vislumbra 

óbice ao prosseguimento do presente procedimento para contratação direta nos 

3 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do 
TCU / Tribunal de Contas da União. 5a Edição, Brasilia: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2024, 
disponível em: https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/, acesso em 02/04/2025, pág. 7 

S) 
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- 
CÂMARA IVIUNICIPAl, 

tfINNIDAWASU 

termos do art. 74, inc. Ill, alínea "f", e §§ 30 e 40, da Lei n° 14.133/21, desde que o 

DFD seja retificado para se adequar ao objeto da contratação. 

Ainda, ressalta-se que a presente análise restringe-se aos aspectos formais, 

ficando ainda pendente a publicação de ratificação da contratação, conforme 

determina o art. 72, parágrafo único, da Lei n° 14.133/21. 

E o parecer que submeto a apreciação de autoridade superiora. 

Ma guagu/PR, 18 de junho de 2025. 
-----

JULIO JOÁCI --S-C-211-36R MALEK LOPES DA SILVA 
OAB/PR n. 104.955 

Advogado da Câmara de Mandaguagu 

Página 17 de 17 



CAMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU ..._—
ESTADO DO PARANÁ CAMARA MUNICIPAL 

RUA BERNARDINO BOGO, 100- CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA-- SL 08 CEP 87160-266 OE MANDAGUACU 

FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001-25 

www,.manclAguacu.pr.leg.br contato@manOaguacu.pripa.br 

CERTIDÃO RESSALVAS 

Em observância As considerações apresentadas pelo Advogado 

desta Câmara Municipal venho através desta: 

• Quanto ao disposto no item III: o documento em questão foi 

retificado, sendo sanado o erro material. 

Diante do exposto, foram tomadas as diligências que se mostraram 

necessárias. 

Mandaguagu, 18 de junho de 2025. 

Edir d o Constante 
AuxiI7 Administrativo 

RS. 



ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA MUNICIPAL MANDAGUAÇU 
Rua Bernardino Bogo, 100- Centro - Mandaguagu 
CEP: 87160-000 CNN: 77.643.443/0001-25 Telefone: (44) 3245-1545 
E-mail: contato@cmmandaguacu.pr.gov.br Site: https://www.mandaguacu.Pr. 

Pagina: 1 / 1 

INEXIGIBILIDADE DE 
Nr.: 5/42g777 7--

.JE W.ANDAGUAÇU 

Processo Adm.: 

Data do Processo: 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO 

0(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela lei 14.133/2021, Art. 74, Ill.f e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado 
pela Comissão de Licitações, resolve: 

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos: 

a) Nr. Processo: 
b) Nr. Licitação: 
C) Modalidade: 
d) Data de Homologação: 
e) Objeto da Licitação: 

14/2025 
5/2025 - IL 
lnexigibilidade de licitação 
18/06/2025 
Inscrição do Servidor Allan Carlos Ferracin Bofete — Assessor Legislativo Jurídico — no 

Workshop prático "Emendas Parlamentares lmpositivas: Aspectos Práticos da Criação, 
Execução e Fiscalização" promovido pelo CGP, de 24 a 27 de junho de 2025. 

Participante: CCGP - CENTRO DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA 

Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total 

1 Cursos e treinamentos 1,000 UN 1.997,00 1.997,00 

Total do Participante: 1.997,00 

Total Geral: 1.997,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 

Descrição da Despesa Dotação Valor Estimado 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

Mandaguaçu, 18 de Junho de 2025 

PUBLICADC, ‘)¡(.) ÓRGA0 OFICIAL CO 
MUNICÍPIO DE MANDAGUACy PR 

c,,t_tot-t R-
N DIÇAo N° cY-A o 
ElkaDE___284z2w.-

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.00 R$ 1.997,00 

MARC 10 AQUARON Assinado de forma digital por 
MARCIO AQUARONI 

NAVACH1:9733553 AVACHI:97335533953 
• 2025.06.18 13:48:08 

953 d r -03'06 

Assinatura do Responsável 

Sistema: Compras - Usuário: adilsongn_2009. Emissão: 18/05/2025, As 13:35:51. Protocolo: 3f31ed2b-03df-4156-9dfd-e0198d85a263 
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